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Resumo:  É sabido que o patr imônio cu ltural ,  mater ia l  ou imateria l ,  está  

diretamente relacionado com as relações ocorr idas no tempo e espaço f ís ico  

terr i to r ia l .  O p lano di retor de desenvolvimento municipa l part ic ipat ivo é um 

inst rumento tem como objet ivo ordenar estas relações. E le deve min imizar 

conf l i tos ex istentes e promover a ordem e o desenvolv imento coerente entre  

todas as at iv idades ocorr idas no terr i tó r io.  O trabalho aqui proposto tem por 

objet ivo est imular a discussão acerca das questões patr imonia is  imater ia is e 

como as ações de um plano dire tor podem gerar conf l i tos e promover a  

disso lução de uma prát ica cultural  em um municíp io.  O Plano Di re tor  

Part ic ipat ivo (PDP) de Rancho Queimado, município local izado na região da 

Grande Florianópol is  –  SC,  apresenta est ra tégias conf l i tuosas em re lação ao 

uso e ocupação do solo na área rura l.  Ao mesmo tempo que o PDP visa 

promover o desenvolv imento do espaço rural e le permite a implantação dos 

condomínios res idenciais horizontais fechados. Esta prát ica  permite a  

construção de barrei ras f ís icas, soc iais ,  econômicas, ambientais,  paisagíst icas 

e culturais.  As considerações f ina is ref letem as incoerências que  podem 

ocorrer em uma polí t ica públ ica de desenvolvimento terr i to r ia l  e  como estas 

acarretam na segregação socia l  e dissolução de uma cultura loca l  atre lada ao 

cult ivo do so lo rura l.  

 

Palavras-chave: Patr imônio  Cultura l ;  P lano Diretor;  Função Socia l  da 

Propr iedade. 

                                                 
1 Arquiteto e Urbanista, mestrando no Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
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Introdução  

 

O patr imônio cu ltural ,  materia l  ou imater ia l ,  é ind issociáve l em re lação 

ao tempo e ao espaço-f ís ico terr i to r ia l .  Conforme SANTOS (2001),  o terr i tór io é 

composto pe lo chão,  at iv idades e sent imento de pertencer à  algo. Sendo 

assim, é  ní t ida a associação e a int rodução das questões patr imonia is no 

processo de elaboração de um p lano di retor de desenvolv imento municipa l  

part ic ipat ivo.  O Plano Diretor,  sendo uma ferramenta de gestão, deve promover 

o ordenamento e o equi l íb r io ent re as a t i v idades ocorr idas em relação ao 

tempo e espaço-f ís ico terr i tor ia l .  A legislação deve reconhecer o  passado e 

compreender o presente,  para que ass im,  possa plane jar e desenvolver o  

futuro.   

Com isto,  é necessár io ref let i r  de maneira crí t ica o desenvolvimento  dos 

Planos Diretores de Desenvolvimento Municipal  nos municípios de pequeno 

porte e como os mesmos podem gerar conf l i tos socia is e econômicos em uma 

cidade. A Lei de um Plano Diretor deve ordenar e equi l ib rar as at iv idades 

ocorr idas em um espaço-f ís ico ocupado por uma sociedade movida pelo  

capita l .  Todo plano de desenvolvimento terr i to r ia l  deve ser  embasado em um 

diagnóst ico preciso do espaço -f ís ico,  da evo lução histór ica,  da soc iedade, das 

at iv idades econômicas e dos bens de referência cu ltural .   

Os municípios de pequeno porte com até 20 mi l  habitantes são a grande 

maioria no Bras i l  e  é neles em que é desenvolv ida a pr incipal matr iz 

econômica do País,  a agricultura.  A lém disto,  grande parte do terr i tó r io  

nacional é composto por áreas rura is.  A part i r  do sé culo XX, d iversas polí t icas 

públ icas, invest imentos em inf raest rutura em áreas conurbadas e a própria  

mídia  est imularam o êxodo rural  e o inchaço das áreas urbanas das c idades 

brasi le i ras.  A produção agríco la deixou de ser uma at iv idade de subsis tência  

fami l ia r para se tornar uma das matr izes econômicas mais consistentes da 

nação. A grande indústr ia,  movida pe lo capita l ,  tomou conta dos grandes 

lat i fúnd ios e  viab i l izou a produção de monocultura,  como é o caso da soja,  ao 

invés de uma po l icu ltura agropecuári a equi l ibrada. A part i r  deste cenário,  a lém 

dos grandes lat i fúnd ios,  as áreas rurais começaram a ter um outro t ipo de 
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ocupação e ut i l ização,  o lazer.  Os condomín ios e loteamentos de alto padrão 

com uso exc lusivo para a prat ica de lazer e  tur ismo rural fora m a locados em 

terr i tó r io rura l  em decorrência da qual idade paisagíst ica destas áreas e ao 

baixo valor da terra  e t r ibutação imobi l iár ia.  Estas prát icas excluí ram e 

excluem a inda mais a população local,  que se ut i l iza  da terra  para o cult ivo  de 

subsis tência ,  dev ido à supervalorização da terra.  A agricultura famil ia r é  

enfraquecida neste  jogo de interesses ( imobi l iár io e agroindust r ia l ) ,  

acarretando na perda de uma cu ltura at relada à terra e ao cul t ivo .  As polí t icas 

públ icas de desenvolvimento terr i to r ia l  no Bras i l  permitem e est imulam a 

urbanização e aglomeração em grandes centros urbanos. O Estatuto da 

Cidade, Lei 10.257/2001, que já é apresentado com equívoco em sua 

nomenclatura,  pois  deveria  ser Estatuto do Município,  não obr iga os municíp ios 

de pequeno porte a terem os seus p lanos dire tores de desenvolv imento 

munic ipal .  Além dis to ,  a le i ,  que tem em seu cerne a função socia l  da 

propr iedade, pouco c i ta sobre as áreas rurais e o plane jamento destas.  

O municíp io de Rancho Queimado, loca l izado na Região da Gra nde 

Florianópol is  no estado de Santa Catar ina, é um dos casos onde o Plano 

Diretor de Desenvolv imento Municipa l a lém de permit i r ,  est imula que conf l i tos 

socia is e econômicos. O conteúdo normat ivo prevê a intensif icação e 

forta lecimento da agricultura fami l ia r,  real idade existente desde a ocupação 

in ic ia l  do municíp io,  porém, ao mesmo tempo é permit ido a implementação de 

condomínios e loteamentos de alto padrão nas áreas rurais.  Esta prát ica,  a lém 

de exclu ir  a populaçã o local em decorrência da super va lor ização da terra,  

enfraquece e desest imula a agricultura fami l ia r de subsis tência  e a cultura  

relac ionada ao cult ivo  pois  gera lmente se ut i l iza de mão -de-obra loca l para 

real ização de serviços gerais  remunerados.  

Sendo assim, este t rabalho pretendeu ver i f icar a lguns dos conf l i tos 

socia is,  econômicos,  e cultura is gerados a part i r  da implementação de 

estratég ias elaboradas no plano diretor par t ic ipat ivo do município de Rancho 

Queimado na Região da Grande Flor ianópol is  –  SC.  
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1.  O Direi to Urbanístico e o Estatuto da Cidade - Políticas Públicas de 

Desenvolvimento Territorial  no Brasil  

 

O Direi to Urbaníst ico Bras i le iro tem um desenvolv imento in ic ia l  após a  

primeira Guerra Mundial.  A legis lação encarava a prát ica de ordenamento e  

regulamentação da cidade não pensando na urbe, mas s im pensando em 

soluc ionar outras problemát icas como inf raestrutura,  o embelezamento, entre  

outros.  

O forte êxodo rural,  que passa a população na sua maior ia  para 

perímetros urbanos,  faz com que esforços para e laboração de polí t icas 

públ icas d i rec ionadas para a regularização fundiár ia e a  reforma urbana. No 

regime mi l i ta r,  em 1964, é elaborado o Estatuto da Terra e é v isíve l a tentat iva 

de reformulação agrária do terr i tó r io naciona l .  

Após a Const i tu ição de 1988 é que o Direi to Urbaníst ico ganha  força,  

após muitos anos em discussões sobre reforma agrária e reforma urbana, é 

que aparece na const i tu ição, com os Art igos 182 e 183 da const i tu ição, a lém 

de outros art igos como o 21, 24 e 30.  

O dire i to urbaníst ico,  tem como pr inc ipal ob jeto de estudo o terr i tór io e  

as c idades, sendo esta uma d iscip l ina interdisc ip l inar,  porém os técnicos que 

devem elaborar o planejamento do terr i tó r io pouco se aprofundam no estudo 

legis lat ivo de elaboração de polí t icas públ icas urbanas.  

Segundo SILVA (1995, p.  36),  a for mação do Direi to Urbaníst ico  tem 

como função principa l,  d ispor ao Poder Públ ico,  com base na legit imidade 

legis lat iva,  atuar sobre di ferentes esferas, ordenando assim o “meio socia l  e 

no domínio privado, para ordenar a real idade no interesse da co let iv idad e.”  

Existem d iversas def in ições sobre a d isc ip l ina do Dire i to  Urbaníst ico,  

sendo as mais apropriadas as que discursam sobre o ordenamento do 

terr i tó r io,  não só o urbano, mas também da área rural.   

Segundo Lúcia Vale Figueiredo:  

 

O d i re i to  u rban ís t ico  é  o  c on jun to  de no rmas que d i sc ip l i na  a  
ordenação urbana ,  es tando abr igada no conce i to  a  ordenação da  
zona rura l .  (CARNEIRO ,  1998,  p .  80) .  
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Segundo Hely Lopes Meire l les:  

 

O d i re i t o  u rbanís t ico  ordena o  espaço urbano e  as  áreas rura is  que  
ne le  in te r fe rem,  a t r avé s de impos ições de ordem púb l i ca ,  
expressas em normas de uso e  ocupação do so lo  urbano ou  
urban izáve l ,  ou  de pro teção ambien ta l ,  ou  enunc ia  regras  
es t ru tura i s  e  func iona is  da  ed i f icação urb ana  co le t ivamen te  
cons ideradas.  (CARNEIRO ,  1998,  p .  80) .  

 

O discurso sobre o di re i to urbaníst ico que af irma sobre a necessidade 

do planejamento das áreas rurais é o mais apropr iado, porém texto normat ivo 

do Estatuto da Cidade, Lei 10.257, pouco ci ta sobre o planejamento e  

desenvolv imento das áreas rura is.  Somente em dois momentos a palavra 

“Rural ” aparece no texto da le i  e apenas uma vez a pa lavra “Rurais”.  Do out ro 

lado a palavra “Urbano” é ci tada 43 vezes e a palavra “Urbana” é escri ta 65 

vezes ao longo de todo o texto normat ivo. Esta aná l ise superf ic ia l  e  

quant i tat iva,  das terminologias u t i l izadas na le i ,  apresenta de maneira clara o  

enfoque direcionado do Estatuto  ao p lanejamento das áreas urbanas 

brasi le i ras.  

A legis lação federa l indica que o planejamento terr i to r ia l  ocorra de 

maneira equi l ibrada, porém a mesma permite  que conf l i tos se jam gerados. A 

não exigência de um Cadastro Técnico Mult i f ina l i tá r io (CTM) como base para a 

le i tura do espaço-f ís ico,  a fa l ta de enfoque na importância da compreensão 

histór ica,  da soc iedade e da cultura ex istente no terr i tó r io à ser p lane jado e a 

não objet ivação do planejamento das áreas rurais dos municíp ios são fatores 

que não permitem a elaboração de um plano diretor condizente com real idade 

a ser p lane jada.  Em momento a lgum o texto do Estatuto fa la sobre a função 

socia l  da propriedade  rura l e sobre o plane jamento destas áreas.  

O conhecimento f ís ico espacial  é de ext rema importância para o  

ordenamento e planejamento do terr i tó r io.  A compreensão da real idade do 

terr i tó r io é a base para qualquer proposta de projeção futura .  Porém, a  

real idade em um único tempo não revela  os acontecimentos ocorr idos no 

desenvolv imento do terr i tó r io ao longo do tempo.  

O conhecimento tempora l do terr i tó r io com base na anál ise 

fotogramétr ica permite  a compreensão em di ferentes tempos e que contenham 
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in formações métr icas e sobre a evo lução do terr i tó r io.   A foto interpretação, 

conforme LOCH (1989 apud ARIAS, 2005, Pág. 25),  poss ib i l i ta ident i f icação do 

terr i tó r io,  as evo luções que ocorreram neste,  ident i f icando construções, o 

crescimento urbano e as principa is de f ic iências e potencial idades que são 

passíve is de ser interpretadas.  

O resul tado da paisagem no tempo presente,  é uma consequência dos 

fatos ocorr idos ao longo da histór ia.  Segundo PINHEIRO JÚNIOR (2009) “A 

forma urbana é consequência de um constante  proce sso evolut ivo  

impuls ionado pelos aspectos econômicos, po lí t icos, demográf icos e  socia is. ”  

Então, como plane jar  um terr i tó r io sem conhecer o  seu espaço -f ís ico,  as 

at iv idades e a  soc iedade al i  cont idas? Como elaborar  uma normat iva de 

ordenamento terr i to r ia l  sem ter domín io sobre as caracterís t icas cu lturais  

existentes? Como elaborar polí t icas públ icas adequadas sem in formação e 

part ic ipação social  ef ic iente? Como elaborar um plano diretor de 

desenvolv imento municipal  part ic ipat ivo sem informações e lementares para o  

planejamento transparente e socia lmente at ivo?  

Estas são algumas das indagações que devem ser real izadas a part i r  da 

le i tura do texto normat ivo do estatuto.  A fa l ta de boas anál ises dos elementos 

const i tu intes do terr i tór io estão sendo transfer idas para os planos diretores 

que estão sendo elaborados ao longo do terr i tór io naciona l.  Diversos 

municípios,  sem planejamento adequado à sua real idade, permitem o 

crescimento desordenado e não compatíve l  às necessidades e intenções da 

sociedade.  

No Brasi l  o que temos são le is e po lí t icas públ icas que são aceitas no 

papel,  que possuem um discurso f i losóf ico,  onde a prát ica e o reconhecimento 

do terr i tór io não ex iste .  Conforme DERANI (2008, p.  03),  o texto normat ivo, em 

forma de le i  ou po lí t ica públ ica,  só pode  ser  compreendido na sua plenitude na 

sua apl icabi l idade, ou seja,  no ato de se ut i l izar do mesmo no contexto soc ial  

em que é formulado e apl icado. Durkheim considera que as representações 

colet ivas ref letem o modo como o grupo se pensa em suas relações com  o 

espaço à sua volta .  As representações ser iam,  portanto,  produtos do 

pensamento cole t ivo e da vida em sociedade  (DURKHEIM, 1989).  Em out ras 
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palavras, e las ser iam uma categorização da rea l idade experimentada 

conjuntamente pe los indivíduos, uma ordenação b ásica da consciência de vida 

socia l  necessár ia à organização e reprodução da sociedade  em determinado 

espaço/tempo. É importante destacar que, ao ut i l izar as representações 

colet ivas para discut i r  a construção socia l  do espaço, é possíve l ref let i r  que o 

espaço f ís ico não se organiza por s i  só,  ou seja,  problematizar  a  forma como 

os espaços são const ruídos ou, até mesmo, produzidos soc ia lmente  (como no 

caso das po lí t icas pat r imoniais ,  que serão apresentadas mais adiante) .  

 

2.  O Patrimônio Cultural e  o Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal  

Participativo  

 

O patr imônio cul tura l  está sempre em transformação, se ja ele materia l  

ou imater ia l .  FOLCH (2003) c lassif ica  o terr i tó r io não como um cenár io ,  

estát ico  e programado, mas s im como um s istema vivo e em const ante 

transformação. A part i r  desta class if icação é possível  compreender que a 

ident idade, conforme HALL (2006),  é algo que ocorre inconscientemente ao 

longo do tempo e nunca está em sua completa formação, sendo reconf igurada 

a part i r  de uma relação entre o  tempo e o  espaço.   Estas t ransformações 

ocorr idas ao longo do tempo permitem esclarecer a def in ição de terr i tó r io de 

Mi l ton Santos.  

Segundo o autor  (1994, p.  118) apud PINHEIRO JÚNIOR, (Pág. 28)  “( . . . )  

somente o  espaço permite  apreender o futuro,  através  do presente e também 

do passado, pela incorporação de todas as dimensões do real concreto.  Os 

processos espacia is são condic ionantes duráveis das ações inovadoras( . . . ) ” .  

CASTELLS (2008, p.  13) aponta que a teor ia do pat r imônio não se encontra ,  

entre os cient istas sociais,  em um primeiro plano. A autora seguindo os 

pensamentos de CANCLINI (1994),  c i ta que as questões patr imoniais estavam 

em um pr imeiro  momento remetidas ao passado, sendo este um dos maiores 

conf l i tos em relação ao patr imônio.  É necessár io c ompreender que o 

patr imônio é atual e mutável.  A compreensão do patr imônio tem val idade para 
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além do reconhecimento do valor h istór ico,  sendo necessár io uma 

compreensão social  presente para saber o que se pode fazer com o patr imônio.  

A Const i tu ição Federal  de 1988 def ine em seu art .  216 que o patr imônio  

cultural  bras i le iro  é const i tuído por seus bens mater ia is  e imateria is.  Inc lu indo 

as formas de expressão; os modos de cr iar,  fazer e v iver;  as cr iações  

cientí f icas, art istas e tecnológicas; as obras,  objetos ,  documentos, edif icações 

e demais espaços dest inados às manifestações art íst ico -cu lturais ;  e os 

conjuntos urbanos e sí t ios de valor h istór ico,  paisagíst ico,  art íst ico,  

arqueológico, paleonto lógico,  ecológ ico e cientí f ico.  

CANCLINI (1994) def ine o patr imôn io cu ltural  aqui lo que um conjunto 

socia l  apropria como sua cultura ,  que def ine a sua ident i f icação e que permite  

a sua diferenciação perante a outros grupos. O autor segue seu raciocín io  

af irmando que o todas as at iv idades ocorr idas ou experiências viv ida s como a 

l inguagem, conhecimentos, as t rad ições e  modo de ut i l ização do ambiente são 

elementos que compõem o pat r imônio cultural .  

É sabido que a construção de polí t icas públ icas pat r imonial istas devem 

ser construídas a part i r  de um d iagnóst ico complexo e a brangente. As 

informações necessárias para ta l  passam desde anál ises prec isas do espaço -

f ís ico,  das at iv idades ocorr idas e da soc iedade inserida no contexto estudado,  

a lém de conter informações relevantes ao processo histór ico de todos as áreas 

em estudo. Porém, é importante sal ientar que as polí t icas públ icas dependem 

não somente do conhecimento e informações conf iáveis .  A elaboração de 

polí t icas públ icas depende exclusivamente dos agentes socia is  a tuantes e da 

vontade polí t ica.  CANCLINI (1994) af i rma que “( . . . )  o  pat r imônio está  

atravessado pela ação de três t ipos de agentes: o setor pr ivado, o Estado e os 

movimentos soc iais. ” Sendo assim, todas as polí t icas públ icas, pat r imonia is ou 

de planejamento terr i tor ia l ,  necessitam da part ic ipação destes três agent es 

para que seja possível estabelecer o ordenamento e equi l íbr io entre as 

relações ex istentes no espaço -f ís ico.  O pat r imônio não deve atender somente 

o lado arca ico,  ou seja,  o que já  exist iu e está  consol idado.  As po lí t icas 

patr imonia is devem contemplar t anto os aspectos res iduais,  que surgi ram no 

passado porém ainda têm inf luência no tempo presente,  e o emergente,  
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atr ibuído à ressign if icação de valores e as novas prát icas soc iais .  (WILIAMS 

apud CANCLINI 1994).  

O Plano Diretor de Desenvolvimento Municipa l Part ic ipat ivo,  exig ido 

pelo Estatuto da Cidade para grande parte dos municíp ios brasi le i ros,  é a  

ferramenta chave para o ordenamento e equ i l íb r io ent re todas estas relações.  

O texto  normat ivo de um p lano deve servi r  como um guarda -chuva das demais  

polí t icas públ icas ex istentes em município.   

A elaboração de um Plano Diretor é complexa tanto pela quant idade das 

informações que devem ser compiladas em seu texto  e tanto por visar  

equi l ib rar da maneira  mais adequada os jogos de força entre os agentes 

envolv idos.  

A NBR 12.267/1992 def ine o Plano Diretor como:  

 

Ins t rumento  bás ico  de um processo de p lane jamento  mun ic ipa l  
para  a  imp lantação da  po l í t i ca  de  desenvo lv imento  urbano,  
nor teando a  ação  d os agentes  púb l icos  e  pr i vados .  (ABNT 1992) .   

 

SABOYA conceitua o Plano Diretor como:  

 

 ( . . . )  um documento  que s in te t iza  e  to rna exp l í c i t os  os  ob je t i vos  
consensuados para  o  Mun ic íp io  e  es tabe lece pr inc íp ios ,  d i re t r i zes  
e  normas  a  serem ut i l i zadas como base  para  que as  dec isões dos 
a tores  envo lv idos no processo de desenvo lv im ento  urbano  
conv i r jam,  t an to  quanto  possíve l ,  na  d i reção desses ob je t ivos .  
(SABOYA,  p .  39 ) .   

 

Os planos d iretores brasi le i ros seguem a mesma tendência  do Estatuto  

da Cidade. Eles enfocam no plane jamento das áreas urbanas e mantém a 

segregação ent re o  espaço rura l e urbano.  O plane jamento bras i le iro,  ou a 

fa l ta dele,  est imula e agrava uma série de conf l i tos socia is ex istentes em todo 

o terr i tór io nacional .  Este est ímulo ocorre princ ipalmente pelo  fato de as 

polí t icas públ icas de desenvolv imento terr i to r ia l  n ão compreenderem uma 

anál ise aprofundada e precisa tanto do espaço f ís ico como da sociedade.  

O art .  2 °,  no seu inciso I I ,  do Estatu to da Cidade, estabelece que deve 

ocorrer a gestão democrát ica por meio da part ic ipação popular durante todo o 

processo de e laboração de um Plano Diretor.  Porém, como pode ocorrer  uma 
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gestão democrát ica ef ic iente sem informações de ext rema importância e  

t ransparência púb l ica? Como geri r  os conf l i tos ocorr idos em um contexto soc ia l  

sem compreendê-los? Como a lcançar a just iça soc ia l  de maneira desigual?  

A part ic ipação popular  somente ocorre de forma ef ic iente quando todos 

os agentes que compõem uma sociedade têm acesso às informação. É a part i r  

do conjunto de in formações que se é possível gerar um debate democrát ico e  

part ic ipat ivo.  Sem dados referentes aos conf l i tos socia is ex istentes se torna 

dif íc i l  d iscut i - los em sociedade e propor est ratégias part ic ipat ivas em prol de 

uma resolução ou amenização dos eventos negat ivos ocorr idos. A just iça 

socia l  só é possível,  conforme LOCH (20 05),  no momento em que todos os 

cidadãos possuem o dire i to igual i tá r io.  É necessário que a população conheça 

o terr i tó r io a qua l está inserida para que possa part ic ipar a t ivamente das 

decisões tomadas pelo  poder públ ico.  

A elaboração de uma normat iva de di re i to não tem por objet ivo o ato 

punit ivo,  mas sim, o estabelec imento da ordem. O equi l íbr io entre os  

elementos que compõem o terr i tó r io deve ser o foco de uma polí t ica públ ica de 

desenvolv imento terr i tor ia l  ou patr imonial .  Segundo Souza (2001,  Pág,73 apud  

PINHEIRO JÚNIOR, 2009, Pág. 29) “( . . . )  a f inal idade do plane jamento e gestão 

urbanos é cont r ibu ir para a mudança socia l  posit iva,  e que o planejamento é  

uma est ratégia de desenvolv imento soc ioespacial ( . . . ) ” .  

Por isto,  é de fundamental que o planejamento c ompreenda todas as 

dinâmicas cont idas no terr i tór io.  O texto normat ivo de um plano deve ser  

gerado a part i r  de uma anál ise profunda de todas as temát icas existentes no 

espaço -   contemplando informações precisas sobre os fenômenos existentes,  

sejam e les soc iais,  cultura is,  f ís icos, econômicos, ambientais –  a lém disto,  

todas estas informações e anál ises devem ser discut idas com todos os agentes 

socia is ex istentes para que seja possíve l o desenvolv imento de uma polí t ica  

públ ica t ransparente e  part ic ipat iva.   

É importante sal ientar que o patr imônio ocorre pela relação ínt ima entre  

o espaço-f ís ico-terr i tor ia l ,  a soc iedade, as at iv idades e o tempo. Sendo assim,  

é indiscutíve l a necessidade de as questões patr imoniais estarem cont idas,  
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juntamente com outros temas,  em primeiro plano quando se trata do processo 

de elaboração de um Plano Diretor de Desenvolvimento Municipa l Part ic ipat ivo.  

 

2. A Função Social da Propriedade e os Municípios Rurais como 

Patrimônio Cultural  

 

A evolução da legislação de terras no Bras i l  te ve seu iníc io nas 

discussões referentes à reforma agrár ia tendo o seu auge na elaboração do 

Estatuto da Terra de 1964. O Estatuto da Cidade tem em suas raízes a luta  

atrelada à redist r ibu ição do terr i tó r io  nacional e tem como pr inc ipal intu i to a  

garant ia da função social  da propriedade e a garant ia do ordenamento e 

planejamento com just iça socia l .  A função social  da propriedade é o cerne do 

texto normat ivo como é visto  nos art igos abaixo:  

 

Parágra fo  ún ico .  Para  todos os  e fe i tos ,  es ta  Le i ,  denominada  
Es ta tu to  da  C idade,  es tabe lece normas de ordem púb l i ca  e  
in te resse soc ia l  que regu lam o  uso da propr iedade urbana em pro l  
do  bem co le t ivo ,  da  segurança e  do  bem -es tar  dos c idadãos ,  bem 
como do  equ i l í b r io  ambien ta l .  
 
Ar t .  2o  A po l í t i ca  urbana tem por  ob je t ivo  orde nar  o  p leno  
desenvo lv imen to  das funções soc ia i s  da  c idade e  da propr iedade  
urbana,  med iante  as  segu in tes  d i re t r i zes  ge ra i s .  
 
Ar t .  39 .  A propr iedade urbana cumpre sua função  soc ia l  quando  
a tende às  ex igênc ias  fundamen ta is  de  ordenação  da  c idade  
expressas no  p lano d i r e tor ,  assegurando o  a tend imen to  das  
necess idades dos c idadãos quan to  à  qua l i dade de  v ida ,  à  jus t iça  
soc ia l  e  ao  desenvo lv imento  das a t iv idades  econômicas ,  
respe i tadas as  d i r e t r izes  p rev i s tas  no  ar t .  2o  des ta  Le i .  
 
 (Le i  10 .257/2001.  Esta tu to  da  C idade) .   

 

Com a aprovação da le i  federa l 10.257/01, a população recebeu mais 

força contra  as in just iças socia is.  Conforme PINHEIRO JÚNIOR (2009),  a le i  

garante seguranças com embasamento juríd ico. Estas seguranças, l is tadas 

pelo autor e que constam na le i  do Estatu to da Cidade, são as Audiências 

Públ icas, Estudo de Impacto de Viz inhança, regularizações fundiárias,  ZEIS,  

etc.  Estes inst rumentos visam garant i r  a função social  da propriedade e 

est imulam que não ocorram in just iças soc iais .  
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Porém, como visto no capítu lo anterior,  o Estatuto da Cidade abre 

margem para a geração e cont inuidade de conf l i tos relacionados à 

propr iedade. Disputas de terras,  usos incompatíve is com a apt idão do solo,  

áreas de preservação mal demarcadas, ampl iações de perímetros urbanos s em 

cr i tér io,  exc lusão social  são alguns dos conf l i tos não solucionados pelos 

planos di retores atuais.  Além disto,  o enfoque urbano dado pelas polí t icas 

públ icas de desenvolv imento terr i tor ia l  no país permitem o inchaço das áreas 

conurbadas e est imulam o es vaziamento das áreas rura is.    

Os municíp ios de pequeno porte são grande maioria  no Brasi l .  É neles 

que está embasada a principa l matr iz econômica bras i le i ra,  a agricultura.   O 

Bras i l  não apresenta polí t icas públ icas que est imulem o desenvolvimento rea l 

destes pequenos municípios,  seguindo uma visão central izadora e 

metropol i tana que não est imula a conect iv idade e a integração terr i to r ia l .  Pelo  

contrário,  a fa l ta de incent ivo f iscal e a não valor ização do campo est imulou, a  

part i r  da segunda metade do século XX, um grande processo de êxodo rural e  

de concentração da população nos grandes centros.  

É visto que o não invest imento vo ltado para a consol idação,  

conect iv idade e integração para estes municípios está est imulando o domínio  

da grande indúst r ia  agroindust r ia l  sobre as áreas cu lt iváveis.  Outro fator que 

desest imulou a permanência da população no campo fo i  a fa l ta de perspect ivas 

e a míope visão sobre qual idade de vida na cidade grande. A ret i rada das 

escolas rurais,  a fa l ta  de informação de qual idade sobr e o terr i tór io rura l  e  

sobre quais são os rea is conce itos de qual idade de vida e bem -estar est imulou 

a morte  e esquecimento do campo.  

A fa l ta  de perspect iva sobre as possib i l idades do desenvolv imento 

econômico das propriedades rura is ocorre principa lmente por fa l ta de 

responsabi l idade do Estado por não fornecer informação que mostre as 

apt idões e capacidade do solo.  O Bras i l  vem est imulando o domínio da grande 

indústr ia sobre as terras e sobre os propr ietár ios das mesmas.  Ela invade e 

comanda a produção e indust r ia l ização do campo. Com isto,  se perde cada vez 

mais a cu ltura natural  sobre a terra,  os laços fami l ia res e o contato com uma 
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qual idade de vida at re lado ao baixo consumo de produtos industr ia l izados e o  

consumo de produtos orgânicos.  

SPAROVEK (2004)  aponta:   

 

É no rura l  onde mais  se  man i fes tam as d ivers idades reg iona is ,  
onde  há a  ocupação humana t r ad ic iona l ,  a  p reservação da  
b iod ivers idade nat iva ,  dos cursos d ’água e  dos mananc ia i s  
hídr icos ,  favorecendo a  manutenção da qua l i dade e  a  
d ispon ib i l idade d a  água.  (SPAROVEK,  p .  65 ,  2004) .  

 

 As polí t icas públ icas de desenvolv imento terr i to r ia l  e laboradas 

atualmente seguem na contramão da carta  magna e do Estatuto  da Cidade.  

Além de não permit i r  o  desenvolv imento equi l ib rado e ef ic iente,  estas polí t icas 

viabi l izam e est imulam a concentração populacional sem fornecer 

infraestrutura e informação adequada para o cresc imento urbano, est imula o 

consumo exagerado tanto dos recursos naturais como dos produtos 

industr ia l izados e não fornece in formação e educação para q ue a sociedade 

possa ter p lena consciência do grande dest ino trág ico que o País está 

seguindo.  

 A área rural dos municíp ios e as at iv idades ocorr idas nesta parte do 

terr i tó r io têm grande valor cu ltural ,  pr inc ipalmente em relação ao patr imônio  

imateria l .  Os costumes, a l inguagem, as relações e interações socia is,  o  

conhecimento natural,  o cu lt ivo e as prát icas referentes às at iv idades rurais  

são, de modo geral,  part icu lares destes terr i tór ios.  PRETTO (2014) af irma 

que:`  

 

“Mesmo com a aprox imação  e  a  i n tens i f i cação da presença do  
modo  de v ida  urbano ,  no  campo a lguns t r aços  cu l t u ra is  e  
e lementos  s imbó l icos  são  man t idos ,  po i s  f azem pa r te  da  memór ia  
soc ia l  do  grupo  e  es t ru tu ram a  ident idade  dos moradores,  sendo 
preservados e  d issem inados ent re  as  gerações.  O con j un to  de  
e lementos  mant idos presentes  no co t id iano e  na  memór ia  dos  
moradores do campo pode ser  cons iderado o  pa t r imôn io  cu l t u ra l . ”  
(PRETTO,  p .  32 ,  201 4) .  

 

 Uma polí t ica públ ica  de desenvolvimento terr i tor ia l ,  como um plano 

diretor part ic ipat ivo,  não deve e st imular conf l i tos e gerar prob lemas em relação 

à função socia l  da propriedade tanto  no ambiente urbano como no ambiente 
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rura l .  Os usos permit idos pela legis lação não devem ser conf l i tantes em ambos 

os espaços, por is to,  é de extrema importância que o aces so à informação de 

qual idade se ja fornecido e que a part ic ipação popular dos agentes cont idos no 

processo ocorra de maneira at iva e ef ic iente.  

 Nas áreas urbanas e rura is são inúmeros os conf l i tos relac ionados ao 

uso da terra.  As áreas rurais são alvo de a t iv idades de caracter íst icas urbanas 

como o lazer,  o tur ismo e a  indústr ia.  Isto se dá pr inc ipalmente por t rês 

mot ivos. 1) Baixo valor da terra em relação ao ambiente urbano; 2) Tributação 

dos impostos rura is são quase que insign if icantes perante aos cobra dos em 

áreas urbanas; 3) Qual idade paisagíst ica e ambienta l.  

 A prát ica do tur ismo rural e sí t ios de recreação para segunda ou tercei ra  

residência  estão adentrando as áreas rurais,  tendo maior ênfase após a  

metade do século XX. Casas de campo, chácaras de lazer,  hotéis fazenda,  

resorts,  condomínios e loteamentos de luxo tomaram grande s proporções das 

terras rurais.  

 A questão é que a ut i l ização destas áreas por este t ipo de uso ref lete  

em pontos posit ivos e negat ivos. Posit ivos por promover o tur ismo e 

possib i l i tar novas formas de renda pela população loca l,  e negat ivos porque 

estes empreendimentos aumentam s ignif icat ivamente o valor  da terra 

di f icul tando o acesso à terra pelas famí l ias locais desest imulam a permanência  

da famí l ia  no ambiente rural,  est imula m a mão-de-obra loca l a  abandonar as 

prát icas rurais gera lmente para ocuparem vagas de trabalho como prestadores 

de serviços geais e  de manutenção, geram despesas ao município  por  

geralmente não cont r ibuírem como imóvel  de uso urbano, geram impactos 

ambienta is e pa isagíst icos. A lém disto,  a ocupação das áreas rurais por  este  

t ipo de ocupação não planejada permite um conf l i to soc ial  que transcende a 

ut i l ização da terra .  Estes conf l i tos carregam consigo as fa lhas de uma polí t ica  

públ ica real izada de maneira n ão condizente à sociedade local ,  permit indo  que 

a mesma chegue ao seu f im.  

 Para assegurar a função socia l  da propr iedade é necessár io  

compreender o espaço -f ís ico rura l,  as at iv idades socia is ocorr idas sobre este e  

o seu valor cultural .  Assim, é possíve l g arant ir  o atendimento às necessidades 
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dos c idadãos quanto à  qual idade de v ida, à just iça  soc ial  e ao desenvolv imento 

equi l ib rado e coerente das at iv idades econômicas.  

 

 

3. Condomínios Fechados e o Patrimônio Cultural em Áreas Rurais: O 

Plano Diretor de Rancho Queimado 

 

3.1.  Caracterização da Área de Estudo  

 O município de Rancho Queimado está local izado nas prox imidades da 

Serra Gera l de Santa Catar ina e é pertencente da Região da Grande 

Florianópol is (GRANFPOLIS) no estado de Santa Catar ina (Figura 1).   

 

Figura 1 –  Mapa de Local ização Regional  do Município de Rancho Queimado e 

Arran jo da Associação de Municípios da Região da Grande Flor ianópol is.  

GRANFPOLIS.  

 

Fonte :  Adaptado  de  GRANFPOLIS.  

 

 O municíp io está cerca de 60 km da capita l  catar inense, tendo seu  

acesso pr inc ipal pela  BR-282 e pela SC-407. O municíp io tem como seus 

confrontantes o município de Angel ina ao norte,  Anitápol is ao sul,  Águas 

Mornas à leste e Al f redo Wagner e Leoberto Leal à oeste.  
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 O município de Rancho Queimado é relat ivamente jovem, tendo a sua 

emancipação no ano de 1962, quando se desmembrou polí t ico -

admin ist rat ivamente de São José. A comunidade teve seu impulso devido a sua 

local ização, que era área de passagem das cargas e boiadas que provinham da 

região da serra catar inense no séc ulo XVII I .  O nome dado à cidade tem 

referência a um rancho que fora incendiado, e que serv ia de ponto de 

referência e pouso aos tropeiros que passavam pela região.  

 O f luxo dos tropeiros pelo caminho dos tropeiros ou caminho real  

(atualmente BR-282),  fo i  o  que determinou a ocupação in ic ia l .  Diversos 

produtos que provinham do planalto eram escoados pelas terras do municíp io.  

No período da colonização, f ina l do sécu lo XVII I ,  áreas pertencentes ao 

município foram desmembradas e repassadas para imigrantes germâ nicos. A 

escolha pe la colonização do local  era  est ratégica por garant i r  a  proteção da 

rota do charque e de possíve is tomadas de terra pelos índios habitantes das 

Encostas da Serra Geral (Xok leng na maioria) e espanhóis do prata 

(CONSTANTE, 2011, p .  45).   

 As terras ocupadas pelo municíp io de Rancho Queimado dif icu l taram a 

produção agropecuário ,  sendo voltada a atenção dos produtores in ic ia is para a 

agricu ltura e comércio  de produtos. Atualmente o município  tem sua economia 

baseada na agricultura,  sendo esta  responsável por aprox imadamente 60% da 

composição do Produto Interno Bruto munic ipal (Figura 2).   

 A produção de morangos está sendo promovida e incent ivada pelo poder 

públ ico como produto com va lor agregado, v isando est imular os produtores a  

cult ivarem o fruto.  É promovida, por exemplo, a Festa Municipa l do Morango,  

que ocorre anualmente desde 1992, nos meses de novembro, na comunidade 

de Taquaras. Este t ipo de ação da gestão públ ica em parceria com os 

produtores visa impulsionar e int roduzi r a cultura de ste t ipo de cult ivo,  

t ransformando gradat ivamente as relações da produção agríco la  no cenár io 

munic ipal .   
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Figura 2 –  Produto Interno Bruto de Rancho Queimado –  2010 

 

Fonte :  IBGE 

 

 Porém, este t ipo de transformação pode alterar o contexto tanto para o  

lado posit ivo como para o negat ivo.  Em comunidades rura is consol idadas a 

transformação do cult ivo de um produto por outro pode d izimar a cultura já  

existente,  que em muitos casos é resquíc io  de uma cul tura prov inda da sua 

própr ia co lonização.  

Rancho Queimado apresenta baixa concentração populaciona l .  Dos 

2.748 habitantes do município,  47 % estão em área urbana e 53% em área 

rura l.  Desde 1991 até  2010 o municíp io teve um acréscimo de somente 389 

pessoas segundo o Censo do IBGE. Esta população não se encontra  em 

crescimento contínuo por dois fatores principais.  O primeiro está relac ionado 

com a prox imidade com a capita l  catarinense, Flor ianópol is,  e a segunda em 

relação a fa l ta de oportunidades re lac ionadas ao camp o e a promoção do 

espaço rural.  

A ocupação urbana do município se dá ao longo da Estrada Geral de 

Rancho Queimado, sendo a área correspondente da ocupação in ic ia l  tanto na 

sede do municíp io como no dist r i to de Taquaras. Porém, esta ocupação de uso 

exclus ivo urbano,  não se dá somente nas áreas de l imita das no perímetro  

urbano como é apresentado na Figura 3.  
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Estas áreas de uso urbano não cont idas nas áreas de l imitadas pelo 

perímetro urbano do município são decorrentes da grande ocupação das áreas 

rura is por condomín ios fechados residencia is de al to padrão . Diversos são os 

condomínios fechados de uso recreat ivo que foram implantados no município  

até o momento atual.  MACARI (2009) real izou um estudo sobre a ocupação 

destes empreendimentos no terr i tó r io de Rancho Queimado, apresentando 

diversos posic ionamentos sobre o impacto gerado por estes tanto no ambiente  

f ís ico,  na economia e na sociedade local.  A ação causada pelos condomínios 

al terou de forma drást ica o contexto ao qual foram inseridos.  

 

Figura 3 -  Mapa das áreas de uso urbano de Rancho Queimado  

 
Fonte .  Adaptado  de  MACARI  (2009)  e  SIGSC .  

 

3.2. Plano Diretor Participativo de Rancho Queimado  

 

 O Plano Diretor Part ic ipat ivo (PDP) de Rancho Queimado fo i  e laborado 

no ano de 2008. O texto normat ivo do PDP segue, em l inhas gerais,  os 
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objet ivos condizentes com a Lei Federal 10.257/01 –  Estatuto da Cidade, que 

visa a garant ia da função socia l  da c idade e da propr iedade urbana e rura l.  

Dentre os princípios norteadores estabelec idos no Cap. I I I  da Lei do PDP 

estão:  

 

• Igualdade e Just iça Social ;  

•Função Social  do  Municíp io e da Propriedade;  

•Desenvolvimento Sustentável;  

•Gestão Democrát ica.  

 

 A igualdade e just iça socia l ,  segundo o PDP, são garant idas at ravés da 

redução da segregação socioespacia l ,  da distr ibuição justa dos benefícios e  

ônus referentes as obras de  inf raest rutura,  na recuperação dos invest imentos 

públ icos em decorrência da valor ização das terras,  no acesso e distr ibuição 

igual i tár ia dos equipamentos comuni tár ios e  serv iços públ icos e na assistência  

técnica e juríd ica gratui ta aos c idadãos.  

 A função socia l  do município  e da propriedade se dá no fornecimento 

dos dire i tos co let ivos e indiv iduais referentes à Const i tu ição Federal de 1988 e 

na compat ib i l idade do uso e da ocupação do solo,  rura l  e urbano, com o seu 

própr io contexto.   

 O desenvolvimento sustentável  é garant ido, segundo a le i  do PDP, 

através do di re i to à ident idade cultura,  à infraest rutura,  ao lazer,  ao meio 

ambiente,  à moradia,  ao saneamento ambiental,  aos serviços públ icos, à terra  

urbana, ao traba lho e ao transporte.  

 Por f im, a gestão democrát ica da cidade, respaldada pelo Estatuto da 

Cidade e pelo Plano de Rancho Queimado,  através da garant ia ao acesso de 

informação públ ica e na real ização de audiências públ icas af im de coletar e 

divulgar a op inião públ ica sobre os proje tos de impacto m unic ipal.  

 Estes princípios,  cont idos no Estatuto da Cidade e no PDP de Rancho 

Queimado, devem garant i r  que ordenamento terr i tor ia l  v iabi l ize um 

desenvolv imento socialmente justo,  ambienta lmente equi l ibrado e 

economicamente viáve l.  
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3.3. Preservação da Cul tura Local  Rural e o Estímulo aos Condomínios 

Horizontais Residenciais Fechados de Alto Padrão –  Uma série de 

Confl i tos Gerados  

 

 O Art .  13 do PDP aponta uma sér ie de estratég ias que objet ivam 

alcançar os pr incíp ios c i tados anter iormente. Estas est ratégias  foram 

elaboradas af im de permit i r  que o desenvolv imento do município ocorresse de 

acordo com o estabelecido. Porém, é  necessário que os programas 

estabelec idos na elaboração de um p lanejamento est ratég ico ou plano di retor  

não gere conf l i tos soc iais,  econô micos e ambientais .  

 Dentre as est ratégias é observado um conf l i to d ireto entre a Est ra tégia  

de Uso e Ocupação do Solo e a Est rat ég ia de Desenvolv imento Rural.   

 O Art .  27, que trata da estratégia de ordenamento do uso e ocupação do 

solo,  aponta os seguin tes programas est ratégicos:  

•Programa de Adequação dos  Condomín ios  Hor izonta is ;  

•Programa de Incen t i vo  ao  Tur i smo  Sustentáve l ;  

•Programa de Incen t i vo  à  Va lor ização e  Preservação dos Bens  H is tór icos ;  

•Programa de Cont ro le  das At iv idades Ex t ra t ivas  e  de  Recu peração  dos So los .  

  

 O Art .  37 determina os objet ivos da estra tégia de desenvolv imento rura l.  

Os objet ivos v isam o desenvolv imento soc ioeconômico das zonas rura is,  a  

geração de emprego e o incent ivo à diversi f icação na produção e agregação de 

valor no produto agrícola.   Já o Art .  38 elenca as estratégias a serem 

seguidas, sendo estas:  

•Programa de Incen t i vo  à  Geração  de Va lor  Agregado;  

•Programa de Incen t i vo  ao  Assoc ia t iv ismo e  Coopera t iv ismo Rura l ;  

•Programa de Fornec imen to  de  Supor te  Técn ico  aos Produtor es Rura is .  

 

 A apl icação destes programas, tanto os ci tados no Art .  27 e 38, se 

observados em um primeiro momento, não acarre tar iam em prejuízos e  

si tuações conf l i tantes no terr i tó r io munic ipal .  Porém, o programa de adequação 

dos condomínios hor izontais,  q ue permi te  e regular iza a promoção desta 

t ipolog ia ocupaciona l,  t raz consigo uma série de prob lemas. A implantação 
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destes condomín ios afeta di retamente a just iça socia l ,  um dos pr incíp ios 

norteadores do própr io  plano d iretor que v isa garant ir  a redução da segregação 

socioespacia l ,  permit indo que rupturas espacia is,  socia is,  econômicas e  

culturais  ocorram dentro do terr i tór io munic ipal.  

 O Plano também determina o macrozoneamento e zoneamento do 

espaço-f ís ico munic ipal.  Estas def in ições regulamentam e ordena m o uso e a  

ocupação do solo ao longo do seu terr i tó r io .  Na Figura 4  é possíve l veri f icar  as 

macrozonas munic ipais com a sobreposição dos condomínios horizonta is ,  

existentes até o ano de 2009, ao longo do perímetro do município  de Rancho 

Queimado. Os condomínios estão concentrados, em sua grande maior ia,  na 

Macrozona Rural  Invernadinha e Queimada Grande.  

 A interpolação destes dois fatores permite visua l izar de maneira ní t ida 

que os condomínios existentes não apresentam integração alguma com o 

espaço f ís ico de entorno. Além dis to,  cr iam barrei ras espaciais com 

construções não cond izentes com a real idade local .   

 A degradação da paisagem rura l também deve ser destacada como fator  

negat ivo para a const rução de uma c idade que vise alcançar a  sua função 

socia l .  A lém d isto ,  é importante destacar que a implementação de um 

condomínio fechado de alto padrão em uma área rura l t raz consigo uma 

população a parte do contexto soc ia l  existente.  Em geral a população que se 

ut i l iza destes condomínios são de outras c idades c omo Flor ianópol is e Região 

Metropol i tana,  São Paulo,  Curi t iba e ent re outros.  
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Figura 4.  Macrozoneamento Estabelecido pela Lei do PDP/2008 de Rancho 

Queimado e Condomín ios Hor izontais Residenciais Fechados  

 
Fonte :  Adaptado  de  Pre fe i tu ra  Mun ic ipa l  de  Ranc ho Que imado,  MACARI  (2009 )  e  SIGSC .  

 

 Outro conf l i to ocorr ido devido à este fato é a supervalorização imobi l iár ia  

do terr i tór io rural .  Isto vai contra o princíp io de acesso à terra e permite a  

ocorrência  do êxodo rural.  A Figura 5 apresenta a pesquisa que fora rea l izada 

por MACARI (2009).  A autora indica o  custo da terra e a valor ização 

acarretada pela  implementação dos condomínios horizonta is,  tendo algumas 

regiões uma va lorização de até 4200%.  
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Figura 5 –  Espacial ização do Custo Est imado da Terra em Ranc ho Queimado  

 
Fonte :  Adaptado  de  MACARI  (2009)  e  SIGSC  

 

 A superva lor ização da terra  impede que a produção rura l se ja viáve l 

economicamente.  Com isto,  o  proprietár io rural  é induzido a comercia l izar  a 

sua propr iedade e abr i r  mão da sua t radição de cult ivo.  

 Deve ser por este mot ivo que o municíp io  não apresenta acréscimos 

populaciona is s igni f ica t ivos ao longo dos ú lt imos 20 anos.   

 Somado a esta valor ização da terra,  está a arrecadação munic ipal do 

uso do solo.  A inda diversos condomín ios e s í t ios de recreaç ão são tr ibutados 

pelo imposto terr i to r ia l  rura l  ( ITR) e não o IPTU.  A cobrança indevida do 

imposto,  que dever ia ser o urbano para este t ipo de uso, v iab i l iza que mais 

empreendimentos venham a ser promovidos no terr i tór io rural  de Rancho 

Queimado.  

 Sendo assim, os conf l i tos gerados pela implantação de condomínios 

residencia is horizonta is fechados em áreas rurais vão além das barre i ras 

f ís icas.  São est imulados conf l i tos soc iais,  cultura is,  econômicos, ambienta is e  

paisagíst icos.  
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 O terr i tór io rura l  está  sendo alvo do consumo do lazer e  das prát icas 

turíst icas desde a metade do século passado. Dois fenômenos conf l i tuosos 

ocorrem em simultane idade neste  caso.  A saída da população rural para as 

áreas urbanas e a  entrada da população urbana em áreas rurais v isa ndo o 

consumo do lazer e da paisagem.  

 Uma polí t ica públ ica como o Plano Diretor  deve compreender tanto a 

histór ia,  a cu ltura,  a  sociedade e o espaço -f ís ico de um município.  Todas as 

caracterís t icas devem ser contempladas para que não haja ações que permi tam 

a geração de conf l i tos como é o caso de Rancho Queimado. A implementação 

de condomínios hor izontais é uma prat ica existente e não há como negar,  

porém é sabido que a prát ica gera conf l i tos que  transcendem o espaço f ís ico.  

 O plano d ire tor  de rancho que imado é um exemplo c laro  de como uma 

estratég ia cont ida em um texto normat ivo de desenvolv imento terr i to r ia l  pode 

ser contra os seus próprios pr incíp ios fundamentais ,  gerando ainda conf l i tos 

culturais  e soc iais i r recuperáve is.  

 Para que ocorra a elaboração  de um plano que não est imule conf l i tos 

devem ser ut i l izadas todas as ferramentas necessár ias para a real ização de 

uma boa le i tura técn ica e comunitár ia.  Todas as informações geradas nestes 

diagnóst icos devem ser apresentadas à população local de maneira c lara e 

simpl i f icada. Somente desta maneira que se é possível  const rui r  uma po lí t ica 

públ ica part ic ipat iva e  que garanta uma gestão democrát ica do terr i tór io.  

 

 

5. Considerações Finais 

 

O município de Rancho Queimado na região a Grande Flor ianópol is no 

Estado de Santa Catarina está sof rendo as consequências um p lanejamento 

não condizente com a sua cul tura e soc iedade.  O surg imento de grande 

número de condomín ios fechados em área rural está fomentando conf l i tos tanto  

terr i to r ia is como sociais.  O plano d i reto r  de Rancho Queimado permite a  

implementação e regu lamentação de condomínios rurais e ao mesmo tempo 
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resgatar a ident idade cultural  da população rura l.  O antagonismo destas duas 

estratég ias revela  a qual idade do plane jamento terr i to r ia l  no Bras i l .   

Os condomín ios fechados de alto padrão são de propriedade de pessoas 

externas e que pouco tem para agregar à cu l tura rural loca l,  pelo contrár io,  e la  

est imula a  dest ruição de patr imônio cu ltural  imateria l  re lutante.  A ut i l ização 

destes condomínios é de caracterís t ica de lazer e temporár ia dos propr ietár ios 

que pouco deixam de recursos f inanceiros ao municíp io por estarem em áreas 

rura is,  o que não deveria pois a ut i l ização do solo é de ca racteríst ica urbana 

neste caso.  

Uma série de prob lemas foram encontrados com a implantação destes 

condomínios no município.  Todos eles permitem a ocorrência da evasão do 

campo, a descaracter ização da população e cultura loca l,  a não valor ização 

sobre as at iv idades ocorr idas no terr i tó r io rura l  e o não aprove i tamento de 

áreas para o  cu lt ivo  e ut i l ização rura l,  indo assim, na contramão de um 

desenvolv imento ecologicamente equi l ib rado, que valorize a cultura,  que 

preserve o ambiente,  que est imule a ef ic iência econômica,  que promova a  

just iça socia l  e que garanta a função socia l  da prop r iedade.  

Os planos d iretores brasi le i ros devem, além de anal isar  o espaço f ís ico 

de um municíp io,  compreender as relações soc iais  e cu lturais de um 

determinado contexto.  O texto normat ivo não pode contr ibu ir para a construção 

de conf l i tos socia is.  Pelo co nt rár io,  o p lano diretor deve contemplar todas as 

camadas da sociedade, garant i r  d i re i tos,  min imizar conf l i tos e preservar os 

bens de referência  de uma população seja m eles mater ia is ou imateria is.  

Este estudo de caso é o ref lexo de uma sociedade sem conhe cimento 

real sobre o terr i tór io e dos valores incumbidos nele.  É a fa l ta de planejamento 

gerando mais conf l i tos e indo contra os princípios de dire i to e deveres cont idos 

no texto normat ivo da const i tu ição bras i le ira.  
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